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judicação deste procedimento, e o recurso, no seguimento 
desta decisão, a um procedimento de ajuste direto ao abrigo 
da alínea a) do n.º 1 do artigo 24.º do Código dos Contra-
tos Públicos, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, de 
29 de janeiro. Findo este procedimento, foi determinada 
a adjudicação da prestação daquela componente do ser-
viço universal à então PT Comunicações, S. A., através 
da Resolução do Conselho de Ministros n.º 70 -B/2013, 
de 8 de novembro.

Atendendo a que o contrato ao abrigo do qual está a ser 
assegurada a prestação da referida componente do serviço 
universal cessa os seus efeitos no corrente ano, importa 
promover um novo procedimento tendo em vista a seleção 
da entidade para a celebração de um novo contrato.

Para este efeito, entende o Governo, ouvido o ICP-
-Autoridade Nacional de Comunicações (ICP -ANACOM), 
em conformidade com o artigo 99.º da Lei das Comuni-
cações Eletrónicas — que estabelece a necessidade de 
designar o prestador do serviço universal por concur-
so — proceder ao lançamento de um concurso público com 
publicação no Jornal Oficial da União Europeia, tendente 
à seleção da entidade a quem cabe assegurar a prestação 
do referido serviço, na componente de disponibilização de 
uma lista telefónica completa e de um serviço completo 
de informações de listas.

O lançamento do concurso foi precedido de uma reavalia-
ção, conduzida pelo ICP -ANACOM a pedido do Governo, 
sobre a necessidade de manter a referida componente do 
serviço universal e sobre a forma como a mesma deve ser 
assegurada, tendo em conta as necessidades da população e a 
evolução do mercado. Esta reavaliação incluiu uma consulta 
pública e culminou com um conjunto de recomendações 
apresentadas pelo regulador, nomeadamente, a designação 
de um único prestador para assegurar a disponibilização de 
uma lista telefónica completa e de um serviço completo de 
informações de listas e a manutenção da disponibilização 
da lista telefónica em suporte papel, embora seguindo um 
modelo opt -in, isto é, a disponibilização da lista a pedido, 
conjugada com a disponibilização de uma lista em formato 
eletrónico via internet, através de um acesso online perma-
nentemente acessível.

Os encargos associados a este concurso, correspon-
dentes ao valor do financiamento dos custos líquidos 
associados à prestação do serviço, são suportados pelo 
fundo de compensação do serviço universal de comunica-
ções eletrónicas, em conformidade com o disposto na Lei 
n.º 35/2012, de 23 de agosto, destinado ao financiamento 
dos custos líquidos decorrentes da prestação do serviço 
universal, não implicando assim qualquer despesa para o 
orçamento do Estado.

A presente resolução autoriza a despesa e determina 
a abertura do procedimento para a seleção da entidade 
adjudicatária da prestação do serviço universal de dis-
ponibilização de uma lista telefónica completa e de um 
serviço completo de informações de listas, pelo período 
de três anos, tendo em conta a necessidade de alcançar um 
equilíbrio entre o período mínimo considerado adequado 
para a recuperação do investimento associado à prestação 
do serviço e a necessidade de se reavaliar a curto ou médio 
prazo as condições desta prestação.

Assim:
Nos termos do artigo 99.º da Lei n.º 5/2004, de 10 de 

fevereiro, da alínea e) do n.º 1 do artigo 17.º do Decreto-
-Lei n.º 197/99, de 8 de junho, da alínea a) do n.º 1 do ar-
tigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, do artigo 36.º 

e do artigo 109.º do Código dos Contratos Públicos, apro-
vado pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, e da 
alínea g) do artigo 199.º da Constituição, o Conselho de 
Ministros resolve:

1 — Autorizar a despesa relativa à contratação da pres-
tação do serviço universal de disponibilização de uma lista 
telefónica completa e de um serviço completo de informa-
ções de listas, no montante máximo de 7 500 000 EUR, sem 
IVA incluído, com recurso ao procedimento pré -contratual 
de concurso público, com publicação no Jornal Oficial da 
União Europeia.

2 — Determinar que os encargos resultantes do disposto 
no número anterior não podem exceder, em cada ano eco-
nómico, os seguintes montantes, sem IVA incluído:

a) 2017 — 917 808 EUR;
b) 2018 — 2 500 000 EUR;
c) 2019 — 2 500 000 EUR;
d) 2020 — 1 582 192 EUR.

3 — Determinar que o montante fixado para cada ano, 
nos termos do número anterior, pode ser acrescido do saldo 
apurado no ano que antecede.

4 — Definir que, em conformidade com o disposto no 
n.º 3 do artigo 99.º da Lei n.º 5/2004, de 10 de fevereiro, 
cabe à Ministra de Estado e das Finanças e ao Ministro da 
Economia, com a faculdade de subdelegação, a aprovação, 
por portaria, do programa do concurso e do caderno de 
encargos do procedimento a que se refere o n.º 1.

5 — Delegar no Ministro da Economia, com a facul-
dade de subdelegação, a competência para a prática dos 
demais atos a realizar no âmbito do procedimento referido 
no n.º 1, incluindo a designação do júri do procedimento, 
a aprovação da minuta do contrato e a outorga, em nome 
do Estado Português, do respetivo contrato.

6 — Determinar que os encargos decorrentes do pro-
cedimento referido no n.º 1 são suportados pelo fundo 
de compensação do serviço universal de comunicações 
eletrónicas.

7 — Estabelecer que a presente resolução produz efeitos 
desde a data da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 19 de fevereiro 
de 2015. — O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 Resolução do Conselho de Ministros n.º 7-C/2015
A aposta na inovação e na qualificação tecnológica 

para uma prestação de serviços públicos de excelência, 
bem como a definição de políticas e estratégias comuns de 
utilização das tecnologias de informação e comunicação, 
constituem uma prioridade da Administração Pública.

Neste sentido, aliado à necessidade de implementar 
programas que garantam a continuidade e a disponibilidade 
da informação (dados) de todos os serviços do Ministério 
da Administração Interna (MAI) e as especiais exigências 
de segurança que importa assegurar, o MAI procedeu às al-
terações necessárias para garantir uma gestão centralizada 
dos meios tecnológicos, de forma a promover a eliminação 
das disfunções, da dispersão de recursos e da replicação 
de meios tecnológicos.

Na sequência da caducidade do contrato celebrado com 
a Microsoft procedeu -se à atualização do licenciamento 
para todos os serviços e organismos do MAI, nos termos 
da Resolução do Conselho de Ministros n.º 57/2012, de 
6 de julho.
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Atendendo à necessidade de garantir a continuidade da 
atualização do software para todos os serviços e organismos 
do MAI e dado que não existe acordo -quadro de licenciamento 
de software em vigor na Entidade de Serviços Partilhados da 
Administração Pública, I. P., a presente resolução autoriza a 
despesa relativa à aquisição, por subscrição, do licenciamento 
Microsoft «Servidores e Core Cal» ou equivalente, e da res-
petiva assistência pós -venda, pelo período de três anos, com 
recurso ao procedimento pré -contratual de concurso público, 
com publicação no Jornal Oficial da União Europeia.

A secretaria -geral do MAI é a entidade competente 
para promover o lançamento do referido procedimento pré-
-contratual, nos termos do disposto nas alíneas b) e c) do 
n.º 3 do artigo 10.º do Decreto -Lei n.º 126 -B/2011, de 29 de 
dezembro, alterado pelos Decretos -Leis n.os 161 -A/2013, 
de 2 de dezembro, 112/2014, de 11 de julho, e 163/2014, 
de 31 de outubro.

A Agência para a Modernização Administrativa, I. P., 
emitiu parecer favorável à aquisição do licenciamento 
Microsoft «Servidores e Core Cal» ou equivalente, e da 
respetiva assistência pós -venda, nos termos do Decreto -Lei 
n.º 107/2012, de 18 de maio.

Assim:
Nos termos da alínea e) do n.º 1 do artigo 17.º do 

Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, do artigo 109.º do 
Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, da alínea a) do n.º 1 
do artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, e da 
alínea g) do artigo 199.º da Constituição, o Conselho de 
Ministros resolve:

1 — Autorizar a secretaria -geral do Ministério da 
Administração Interna (SGMAI) a realizar a despesa 

relativa à aquisição, por subscrição, do licenciamento 
Microsoft «Servidores e Core Cal» ou equivalente, e 
da respetiva assistência pós -venda, pelo período de três 
anos, até ao montante máximo de 7 444 908,36 EUR, ao 
qual acresce o IVA à taxa legal em vigor, com recurso 
ao procedimento pré -contratual de concurso público, 
com publicação de anúncio no Jornal Oficial da União 
Europeia.

2 — Determinar que os encargos resultantes do disposto 
no número anterior não podem exceder, em cada ano eco-
nómico, os seguintes montantes, aos quais acresce o IVA 
à taxa legal em vigor:

a) 2015 — 2.481.636,12 EUR;
b) 2016 — 2.481.636,12 EUR;
c) 2017 — 2.481.636,12 EUR.

3 — Estabelecer que o montante fixado no número ante-
rior para cada ano económico pode ser acrescido do saldo 
apurado no ano que antecede.

4 — Determinar que os encargos financeiros com a 
aquisição referida no n.º 1 são suportados pelas verbas 
inscritas e a inscrever no orçamento da SGMAI.

5 — Delegar na Ministra da Administração Interna, com 
a faculdade de subdelegação, a competência para a prática 
de todos os atos a realizar no âmbito do procedimento 
referido no n.º 1.

6 — Determinar que a presente resolução produz efeitos 
a partir da data da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 19 de fevereiro 
de 2015. — O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 
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